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RESUMO 

O presente artigo evidencia um relato de experiência sobre a utilização do 
geoprocessamento como ferramenta de subsídio à vigilância epidemiológica e à 
produção de informações na saúde pública no âmbito do Observatório Regional de 
Saúde do Adolescente. O Observatório constitui uma linha de ação do Núcleo 
Jovem Bom de Vida da Universidade Estadual de Santa Cruz, objetivada à 
promoção da saúde de adolescentes residentes nas regiões de saúde de Ilhéus e 
Itabuna, no sul da Bahia. Trata-se de um estudo descritivo, sistematizando o fluxo 
metodológico utilizado para a coleta, organização, tratamento e integração de 
dados secundários provenientes dos Sistemas de Informação em Saúde, com 
posterior espacialização em ambiente de Sistema de Informação Geográfica. São 
descritos os procedimentos metodológicos utilizados no cálculo de indicadores 
epidemiológicos, na associação dos dados a bases cartográficas oficiais e na 
elaboração de mapas temáticos, evidenciando as potencialidades do 
geoprocessamento na transformação de dados em informação qualificada. As 
aplicações cartográficas apresentadas, baseadas em recortes temporais 
específicos, cumprem papel ilustrativo e exemplificativo, permitindo refletir sobre o 
uso das geotecnologias no contexto das práticas desenvolvidas pelo Observatório. 
Dessa forma, este artigo evidencia a importância da integração entre geografia e 
saúde pública, principalmente pela adesão da dimensão territorial na análise 
epidemiológica e no apoio ao planejamento e monitoramento de ações em saúde. 
Conclui-se que o geoprocessamento constitui um recurso metodológico relevante 
para subsidiar a produção e a divulgação de informações em saúde do 
adolescente, podendo contribuir como referência para iniciativas semelhantes em 
contextos institucionais e territoriais diversos. 
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Geoprocessing and public health:  

an experience report on the Regional Observatory for Adolescent Health 

 
ABSTRACT 

This article presents an experience report on the use of geoprocessing as a support tool for epidemiological 
analysis and the production of public health information within the framework of the Regional Observatory for 
Adolescent Health. The Observatory is a line of action of the Núcleo Jovem Bom de Vida of the State 
University of Santa Cruz, aimed at promoting the health of adolescents living in the health regions of Ilhéus 
and Itabuna, in southern Bahia, Brazil. This is a descriptive study that systematizes the methodological 
workflow adopted for the collection, organization, processing, and integration of secondary data from Health 
Information Systems, followed by spatialization in a Geographic Information System environment. The 
technical procedures used for the calculation of epidemiological indicators, the linkage of data to official 
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cartographic databases, and the production of thematic maps are described, highlighting the potential of 
geoprocessing in transforming data into qualified information. The cartographic applications presented, 
based on specific temporal cutoffs, play an illustrative and exemplary role, allowing reflection on the use of 
geotechnologies within the context of the practices developed by the Observatory. The reported experience 
highlights the relevance of integrating geography and public health, particularly through the incorporation of 
the territorial dimension into epidemiological analysis and the support of planning and monitoring of health 
actions. It is concluded that geoprocessing constitutes a relevant methodological resource to support the 
production and dissemination of adolescent health information, contributing as a reference for similar 
initiatives in different institutional and territorial contexts. 
 
Keywords: Adolescent health; epidemiological bulletins; spatial analysis. 

 
 
INTRODUÇÃO 

O geoprocessamento pode ser entendido como um conjunto de métodos teóricos, 

técnicos e computacionais diretamente relacionados à entrada, coleta, armazenamento e 

tratamento de dados, tendo como objetivo a geração de informações geoespaciais ou 

georreferenciadas (Zaidan, 2017). Essas informações têm como característica principal 

sua localização por meio de coordenadas (Zaidan, 2017; Dlamini et al., 2019). Os SIG 

(Sistemas de Informação Geográfica), também conhecidos pela sigla em inglês GIS 

(Geographical Information Systems), constituem uma geotecnologia de um ramo 

específico do geoprocessamento, definida como um sistema automático de manipulação, 

armazenamento e saída de dados geográficos (Zaidan, 2017). Segundo a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), os SIG permitem a realização de análises espaciais 

complexas por meio da rápida formação e alteração de cenários, subsidiando 

conhecimentos mais aprofundados sobre um fenômeno ou região e, assim, possibilitando 

o planejamento e a tomada de decisões (OPAS, 2000; Hofer, 2015; New et al., 2019). 

O geoprocessamento é uma ferramenta importante na epidemiologia, com diversas 

aplicabilidades, tais como: i) analisar a distribuição espacial e temporal dos determinantes 

da saúde; ii) subsidiar o planejamento dos serviços que deverão ser ofertados à 

população (Guimarães, 2016); iii) determinar padrões da situação de saúde de uma área 

(Crooks; Andrews; Pearce, 2018); iv) evidenciar disparidades espaciais que levam à 

delimitação de áreas de risco para mortalidade ou incidência de eventos mórbidos; v) 

mapear indicadores de saúde, como a mortalidade, doenças de notificação compulsória e 

acidentes relacionados ao trabalho; vi) criar hipóteses de investigação; e vii) planejar e 

monitorar atividades de prevenção e controle de doenças na população (OPAS, 2000). 

O geoprocessamento demonstra-se como um conjunto de ferramentas essenciais 

para a área da saúde, por permitir a integração entre dados espaciais e informações 

epidemiológicas, socioambientais e demográficas, ampliando a compreensão dos 
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fenômenos de saúde-doença no território. Ao articular ferramentas como os Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), o geoprocessamento possibilita a análise de padrões de 

distribuição, concentração e dispersão de agravos à saúde, indo além de uma leitura 

puramente estatística. Essa abordagem geoespacial promove a identificação de relações 

entre condições ambientais, infraestrutura, acesso a serviços e ocorrência de doenças, 

contribuindo para uma leitura mais complexa e contextualizada da realidade sanitária 

(Lemos et al., 2024). 

Destarte, o geoprocessamento assume papel estratégico no apoio à gestão e ao 

planejamento em saúde, uma vez que subsidia processos de tomada de decisão mais 

precisos e eficientes. A visualização cartográfica e a análise espacial permitem antecipar 

cenários, identificar áreas prioritárias de intervenção, monitorar riscos e avaliar a 

efetividade de políticas públicas. Dessa forma, o uso dessas ferramentas fortalece ações 

preventivas, otimiza a alocação de recursos e contribui para a construção de sistemas de 

saúde mais equitativos, baseados na compreensão do espaço como elemento central na 

produção das desigualdades e vulnerabilidades em saúde (Pinheiro; Moreira; Maia, 2025). 

Outrossim, existe a necessidade de uma apreciação cautelosa e regionalizada dos 

dados, de modo que contribuições significativas para a saúde sejam realizadas (Lewis, 

2018) e, consequentemente, viabilize-se a promoção da qualidade social (Li; Spini; 

Lampropoulos, 2023). Portanto, o presente trabalho tem como objetivo relatar a 

experiência do Observatório Regional de Saúde do Adolescente na utilização do 

geoprocessamento como ferramenta de subsídio à análise epidemiológica e à produção 

de informações em saúde pública, destacando o fluxo metodológico de coleta, tratamento, 

integração e espacialização de dados provenientes dos Sistemas de Informação em 

Saúde. Busca-se descrever os procedimentos técnicos adotados no uso de Sistemas de 

Informação Geográfica, bem como discutir as potencialidades do geoprocessamento na 

transformação de dados secundários em informação qualificada para subsidiar a 

divulgação científica e o planejamento de ações em saúde, tomando como referência 

aplicações exemplificativas com dados de diferentes recortes temporais. 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROJETO E TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo relato de experiência. O relato de 

experiência é uma metodologia que se caracteriza por transmitir um conhecimento vivido 

com aporte científico (Grollmus; Tarrés, 2015). Além disso, o relato de experiência permite 

a divulgação de experiências científicas nas diversas áreas do conhecimento, 
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compartilhando a aplicação de métodos e técnicas nas práxis científicas. No contexto 

acadêmico, o relato de experiência objetiva, para além da descrição vivida, o seu (re) 

conhecimento por meio do esforço acadêmico-científico explicativo, que ocorre a partir de 

uma aplicação crítico-reflexiva com suporte teórico-metodológico (Mussi; Flores; Almeida, 

2021). O relato de experiência, em seu âmbito acadêmico e científico, é empregado de 

maneira proposital para a compreensão, a crítica e a reflexão diante dos fenômenos, o 

que promove a constituição analítica do conhecimento (Capozzolo et al., 2013). 

O Observatório é uma das linhas de trabalho do Núcleo Jovem Bom de Vida 

(NJBV) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), lotado no Departamento de 

Ciências da Saúde e vinculado à Pró-Reitoria de Extensão (PROEX). O projeto tem como 

objetivo promover a atenção à saúde dos adolescentes que residem nas regiões de saúde 

de Itabuna e Ilhéus, no sul da Bahia. O NJBV, por sua vez, inspirado na Política Nacional 

de Educação Popular em Saúde (PNEPS/SUS) e na resolução de extensão universitária 

brasileira, tem sido, desde 1998, uma ação extensionista que promove a atenção à saúde 

desses adolescentes mediante a articulação da tríade universitária: ensino, pesquisa e 

extensão. 

O Observatório tem por objetivo a elaboração e a publicação inédita de boletins 

epidemiológicos temáticos com periodicidade quadrimestral, cujas temáticas refletem a 

condição de saúde dos adolescentes residentes em municípios do sul da Bahia. Os dados 

epidemiológicos são secundários e oriundos dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) 

e, posteriormente, são integrados ao SIG. A área de estudo contemplada pelo 

Observatório compreende 30 municípios, sendo 22 na região de saúde de Itabuna 

(Almadina, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, Coaraci, Floresta Azul, 

Gongogi, Ibicaraí, Ibirapitanga, Itabuna, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, 

Jussari, Maraú, Pau Brasil, Santa Cruz da Vitória, São José da Vitória, Ubaitaba e Ubatã) 

e 8 na região de saúde de Ilhéus (Arataca, Canavieiras, Ilhéus, Itacaré, Mascote, Santa 

Luzia, Una e Uruçuca) (Figura 1). 

As regiões de saúde, assim como os Núcleos Regionais de Saúde (NRS) no 

estado da Bahia, foram criadas e regulamentadas por meio da Lei nº 13.204, de 11 de 

dezembro de 2014, que institui o Plano Diretor de Regionalização da Saúde do Estado da 

Bahia (PDR/BA) e divide o território baiano em 28 regiões de saúde, com a finalidade de 

acompanhar as atividades de regulação e de vigilância sanitária, bem como as ações 

relativas à Coordenação de Monitoramento da Prestação de Serviços de Saúde (BAHIA, 

2014). Essa regionalização da saúde aproxima-se da geografia à medida que, nas últimas 
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décadas, os conceitos de território e espaço vêm sendo incorporados à área da saúde, 

por meio das múltiplas possibilidades que a parceria entre geografia e saúde pode 

oferecer na localização e visualização das populações, objetos e fluxos, bem como no 

subsídio à espacialização da situação de saúde (Pinheiro et al., 2024). 

 

Figura 1 – Mapa de localização das regiões de saúde de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 
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O público-alvo dos boletins são os gestores municipais de saúde e educação, 

responsáveis pela saúde dos adolescentes. A população de estudo, tanto do NJBV 

quanto do Observatório, é o público adolescente. A faixa etária dos adolescentes é 

circunscrita entre 10 e 19 anos, conforme preconizado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e em conformidade com o Ministério da Saúde do Brasil (WHO, 2024). 

Essa faixa etária considera as características biopsicossociais dos adolescentes, bem 

como as alterações mentais e físicas e as possíveis vulnerabilidades às quais esse 

público está suscetível. Nas regiões de saúde de Ilhéus e Itabuna, a população 

adolescente é expressiva; segundo dados do último censo demográfico, realizado em 

2022 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), residem 772.404 

habitantes nas regiões de saúde de Itabuna e Ilhéus, sendo quase 15% adolescentes (n = 

114.174) (IBGE, 2022). 

O trabalho desenvolvido pelo Observatório está pautado na gestão participativa e 

na construção compartilhada, fortalecidas pela parceria do NJBV com o Núcleo Regional 

de Saúde Sul (NRS). Dentre os trabalhos realizados pelo Observatório, destaca-se a 

publicação quadrimestral de boletins temáticos sobre a saúde dos adolescentes, a partir 

da coleta de dados em Sistemas de Informação em Saúde, como o Sistema de Internação 

Hospitalar (SIH) e o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). Essas publicações 

têm utilizado ferramentas de geoprocessamento para dimensionar os indicadores de 

saúde, contribuindo não apenas para a identificação do perfil epidemiológico da 

população, mas também para o planejamento, a implementação e o monitoramento de 

ações e serviços de atenção à saúde dos adolescentes. 

 

DA REFLEXÃO À PRÁXIS: o geoprocessamento e a geografia integrados à análise 

epidemiológica na saúde pública 

 
Com o advento das tecnologias de mapeamento, tornou-se ainda mais viável o 

estudo das causas de morbidade e mortalidade em diversas populações. A distribuição 

espacial evidencia problemas de saúde que podem obedecer a algum tipo de padrão, 

como circular ou linear, apresentar concentração em determinada área correlacionada a 

outros fatores ou mesmo se distribuir aleatoriamente (Penã; Perdomo; Cuartas, 2015). 

Dessa forma, o mapeamento apresenta-se como uma ferramenta necessária nos estudos 

em saúde. 
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Os dados provenientes do SIH e do SIM são dados secundários, gratuitos, de 

acesso instantâneo e disponíveis de forma on-line no DATASUS. Ao realizar as coletas 

nesses sistemas, as causas específicas de internação por morbidade e óbito são filtradas 

segundo os capítulos da 10ª Revisão da Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10). A CID-10 compila uma variedade 

de doenças na forma de códigos, por meio de uma gama de sinais e sintomas (OMS, 

1994). 

Ao realizar a coleta e a organização dos dados em tabelas e gráficos para a análise 

de sua consistência, são calculados coeficientes gerais de morbidade e mortalidade. Os 

coeficientes são calculados utilizando a seguinte fórmula: 

 

𝑌 = 
𝐴

𝐵
 ×1000 

 

Sendo, 

Y: o coeficiente de morbidade ou mortalidade; 

A: frequência absoluta de internações ou óbitos entre os adolescentes do 

município e ano específico; 

B: a frequência absoluta da população residente de adolescentes no município e 

no ano de interesse. 

 

O cálculo desses coeficientes permite estabelecer comparações entre os 

municípios, uma vez que todos possuem um denominador comum (neste caso, 1.000), e 

a população específica de cada município deixa de exercer influência. Após o cálculo dos 

coeficientes, é possível associar o valor de cada coeficiente ao seu respectivo município. 

Essa associação é realizada em ambiente SIG, no qual os dados numéricos são 

vinculados a um arquivo vetorial do tipo shapefile. Esse tipo de arquivo vetorial possui a 

feição geométrica dos limites municipais e, dessa forma, a cada município é atribuído um 

valor de coeficiente previamente calculado. 

Para a elaboração do mapeamento do perfil epidemiológico dos adolescentes, 

utiliza-se o Quantum GIS, também conhecido como QGIS. Esse software é um SIG livre e 

de código aberto, desenvolvido pela Open Source Geospatial Foundation (OSGeo) e 

licenciado segundo a Licença Pública Geral GNU. O QGIS suporta diversos sistemas 
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operacionais, como Windows, Mac e Linux. No que concerne às bases de dados, o 

programa foi projetado para operar com dados vetoriais, matriciais (raster) e outras bases 

de dados. 

Os dados vetoriais contendo os limites municipais utilizados no mapeamento pelo 

Observatório são oriundos da malha municipal oficial do IBGE, sendo utilizados, a cada 

mapeamento, dados atualizados. Após a obtenção dos dados do IBGE, estes são 

confrontados com os dados vetoriais da Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia (SEI). Uma vez realizada a união e a análise dos dados no QGIS, são 

elaborados mapas temáticos. 

A utilização da cartografia temática, especialmente na área da saúde, possibilita a 

representação de fenômenos espaciais. A cartografia trabalha com símbolos e cores de 

significado internacional, em decorrência de um sistema semiológico e monossêmico que 

permite a diferenciação de objetos e representações cartográficas (Castro; Soares; 

Quaresma, 2015).  

Os mapas oriundos das técnicas de geoprocessamento empregadas pelo 

Observatório permitem uma análise histórica das tendências de aumento ou diminuição 

de óbitos ou internações de adolescentes residentes na região. Para o mapeamento, os 

dados coletados pelo Observatório são divididos em classes por meio de uma distribuição 

de frequência. Os coeficientes são valores decimais, e o modelo estatístico mais 

adequado é a Quebra Natural (Jenks). Esse método reduz a variação de valores dentro 

de uma mesma classe, ao mesmo tempo em que maximiza a variação entre as classes 

(Ribeiro; Silva, 2020). 

Ao realizar a distribuição de frequência, emprega-se a metodologia de mapa 

coroplético bivariado. Esse tipo específico aplica as variáveis de cor e valor, permitindo 

associar representações quantitativas e ordenadas (Ribeiro; Silva, 2020). A elaboração do 

mapa coroplético bivariado para o Observatório segue a metodologia proposta e desen-

volvida por Stevens (2015). O uso de diferentes tonalidades de cores permite diferenciar 

áreas com classes de valores distintos. As cores mais intensas demonstram a intensidade 

de concentração de internação ou óbitos em determinados municípios (Figura 2). 
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Figura 2 – Coeficiente de morbidade hospitalar entre os adolescentes (10 a 19 anos) 

nas regiões de saúde de Itabuna e Ilhéus  

 

Fonte: IBGE, DATASUS, 2010 e 2020. Elaborado pelos autores. 

 

Na Figura 2, está representado o mapeamento do perfil epidemiológico por 

internação hospitalar de adolescentes. É possível perceber que a região de saúde, como 

um todo, apresentou uma tendência de redução nos coeficientes de internação por 

morbidade no período de 2010 a 2020. No ano de 2010, grande parte da região de saúde 

encontrava-se na classe superior, com 30,0 a 39,9 internações por 1.000 adolescentes, 

destacando-se os municípios de Una e Itajuípe, com valores superiores a 70,0 

internações por 1.000 adolescentes. Todavia, em 2020, com a tendência de redução, a 

região passou a apresentar a maioria dos coeficientes em classes inferiores, de 20,0 a 

29,9 internações por 1.000 adolescentes, destacando-se os municípios de Itajuípe, 

Ubaitaba, Aurelino Leal e Ibirapitanga, com valores superiores a 70,0 internações por 

1.000 adolescentes. 
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Na Figura 3, está representado o mapeamento do perfil epidemiológico por óbitos 

de adolescentes. Na análise do mapa, é possível perceber que a região de saúde, como 

um todo, apresentou uma tendência de aumento nos coeficientes de óbitos por 1.000 

adolescentes no período de 2010 a 2020. No ano de 2010, grande parte da região de 

saúde encontrava-se na classe inferior, com 0,51 a 1,0 óbito por 1.000 adolescentes, 

destacando-se os municípios de Aurelino Leal, Uruçuca, Gongogi, Itapitanga, Santa Cruz 

da Vitória, Itapé, Jussari e Arataca, com valores de 0,00 a 0,51 óbito por 1.000 

adolescentes. Todavia, em 2020, com a tendência de aumento, a região passou a 

apresentar a maioria dos coeficientes em classes superiores, de 1,0 a 1,50 óbito por 

1.000 adolescentes, destacando-se os municípios de Aurelino Leal, Itapé, Una, Coaraci, 

Camacan e Buerarema, com valores superiores a 2,0 óbitos por 1.000 adolescentes. 

 

Figura 3 – Coeficiente de mortalidade entre os adolescentes (10 a 19 anos) nas regiões 

de saúde de Itabuna e Ilhéus 

 

Fonte: IBGE, DATASUS, 2010 e 2020. Elaborado pelos autores. 
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A geografia da saúde, atrelada à epidemiologia, tem o objetivo de melhorar a saúde 

das populações por meio da compreensão da situação de saúde. Na sua interpretação, 

deve-se buscar ações de intervenção que atuem na mitigação de doenças em um grupo 

específico ou forneçam conhecimentos e estudos suficientes para erradicar enfermidades 

que se opõem ao bem-estar da população (Penã; Perdomo; Cuartas, 2015). 

Portanto, o geoprocessamento, com suas capacidades avançadas de coleta, 

análise e visualização de dados geoespaciais, tem se tornado uma ferramenta essencial 

na área da saúde pública, especialmente quando voltado para a saúde dos adolescentes. 

Além do mapeamento de doenças, o geoprocessamento também auxilia na identificação 

de fatores de risco associados à saúde dos adolescentes (Pinheiro, 2025). Essa análise 

não se limita apenas ao espaço, mas também ao tempo, permitindo monitorar mudanças 

e tendências ao longo dos anos, identificando surtos ou o aumento de determinadas 

condições que possam necessitar de intervenções específicas (Lenart-Bugla et. al., 2022; 

Tulloch et al., 2019). 

A experiência do Observatório Regional de Saúde do Adolescente evidencia que o 

geoprocessamento, quando incorporado de forma sistemática ao fluxo de trabalho 

institucional, constitui um recurso metodológico fundamental para a análise e a 

comunicação de informações em saúde pública. Mais do que produzir representações 

cartográficas isoladas, o uso de Sistemas de Informação Geográfica permitiu estruturar 

um processo contínuo de coleta, tratamento, integração e espacialização de dados 

provenientes dos Sistemas de Informação em Saúde, favorecendo a leitura territorial da 

situação de saúde dos adolescentes. 

 As aplicações cartográficas apresentadas, baseadas em recortes temporais 

específicos, devem ser compreendidas como exemplos ilustrativos das possibilidades 

analíticas do método, e não como uma análise longitudinal exaustiva, o que está em 

consonância com a natureza descritiva do relato de experiência. Nesse sentido, a 

articulação entre geografia e saúde pública mostrou-se central para a compreensão dos 

fenômenos epidemiológicos, ao incorporar o território como categoria analítica e apoiar o 

planejamento e o monitoramento de ações em saúde. Assim, o geoprocessamento revela-

se uma ferramenta capaz de transformar dados secundários em informação qualificada, 

contribuindo para a divulgação científica e para o fortalecimento de práticas institucionais 

voltadas à saúde do adolescente, ao mesmo tempo em que aponta a necessidade de 

avanços futuros na incorporação de séries temporais mais compatíveis com a 

periodicidade das ações desenvolvidas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O relato de experiência apresentado neste artigo evidenciou o papel do 

geoprocessamento como uma ferramenta estratégica no apoio à análise epidemiológica e 

à produção de informações em saúde pública, especialmente no contexto da saúde do 

adolescente. A experiência do Observatório Regional de Saúde do Adolescente 

demonstrou que a integração entre dados provenientes dos Sistemas de Informação em 

Saúde e técnicas de geoprocessamento possibilita transformar dados secundários em 

informações qualificadas, capazes de subsidiar a divulgação científica, o planejamento e o 

monitoramento de ações em saúde. 

Ao ressaltar o fluxo metodológico adotado – desde a coleta, organização e cálculo 

de indicadores até a integração dos dados em ambiente de Sistema de Informação 

Geográfica e a elaboração de mapas temáticos – é reforçado o caráter do 

geoprocessamento não somente como uma ferramenta de representação do espaço, 

como também um recurso analítico que promove a compreensão da distribuição espacial 

e temporal dos eventos de saúde. As representações cartográficas, a partir de recortes 

temporais específicos, cumprem um papel ilustrativo e exemplificativo, contribuindo para a 

compreensão dos potenciais métodos no contexto das práticas desenvolvidas pelo 

Observatório. 

A experiência relatada demonstra, ainda, a importância da intersetorialidade entre 

geografia e saúde pública, especialmente no que se refere à incorporação dos conceitos 

de território e espaço na análise epidemiológica. Nesse sentido, o uso do 

geoprocessamento fortalece a leitura territorial da situação de saúde dos adolescentes, 

ampliando as possibilidades de interpretação dos fenômenos e de identificação de áreas 

prioritárias para intervenção. 

Por fim, reconhece-se que a utilização de diferentes recortes temporais nos dados 

apresentados constitui uma limitação inerente ao caráter descritivo deste relato de 

experiência. Entretanto, tal escolha metodológica não compromete o objetivo central do 

estudo, que consistiu em apresentar e refletir sobre os procedimentos técnicos e 

analíticos empregados no uso do geoprocessamento no âmbito do Observatório. Assim, 

espera-se que a experiência sistematizada neste artigo possa contribuir como referência 

metodológica para iniciativas semelhantes, estimulando o uso crítico e reflexivo das 

geotecnologias na produção de informações em saúde pública e no fortalecimento de 

ações voltadas à saúde do adolescente. 
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